
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.123 - MG (2014/0242815-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BORGES E MACEDO PROMOÇÃO DE FESTAS E 

EVENTOS LTDA 
AGRAVANTE : RAFAEL LEITE MACEDO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO PINHEIRO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. OFENSA À PORTARIA. 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  DA SÚMULA N. 518/STJ. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRESENÇA DE MENORES 
DESACOMPANHADOS DOS PAIS EM EVENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. LEGALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
acerca da responsabilidade pela infração administrativa ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente e aplicou a multa legalmente prevista, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.123 - MG (2014/0242815-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BORGES E MACEDO PROMOÇÃO DE FESTAS E 

EVENTOS LTDA 
AGRAVANTE : RAFAEL LEITE MACEDO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO PINHEIRO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na na ausência de 

violação aos artigos 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil e na 

incidência das Súmulas n. 7 e 518 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação aos 

artigos 165, 458 e 535 do CPC, no presente caso. Aduz, ainda, que é 

desnecessário o revolvimento de matéria fática. Por fim, alega que não 

houve violação à Portaria n. 2/2007, mas sim, violação do art. 149 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 225/230e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.123 - MG (2014/0242815-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BORGES E MACEDO PROMOÇÃO DE FESTAS E 

EVENTOS LTDA 
AGRAVANTE : RAFAEL LEITE MACEDO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO PINHEIRO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação aos 

artigos 165, 458 e 535 do CPC, no presente caso. Aduz, ainda, que é 

desnecessário o revolvimento de matéria fática. Por fim, alega que não 

houve violação à Portaria n. 2/2007, mas sim, violação do art. 149 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, a Recorrente sustenta a existência de omissões 

no acórdão recorrido não supridas no julgamento dos embargos de 

declaração, porquanto não analisada a alegação de sentença citra petita e da 

responsabilidade do sócio.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 100/111e):

Não obstante a irresignação dos autuado, a sentença apreciou 
as questões fáticas e jurídicas expostas nos autos, não se 
cogitanto a nulidade apontada.
(...)
A decisão embargada, portanto, foi devidamente 

Documento: 1533124 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/09/2016

Página  4 de 4



 
 

 
fundamentada, tendo sido apreciados todos os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia (...)
(...)
Cumpre afastar, ainda,  a alegação de cerceamento de defesa 
em detrimento dos Apelantes, tendo em vista o julgamento 
antecipado da lide.
(...)
A prova produzida nos autos é consistente quanto â alegação 
de que, no dia 09 de abril de 2011, teriam sido encontrados 
menores desacompanhados dos pais ou responsáveis em 
evento comercial denominado "Pub Folia", em contrariedade 
ao art. 258, do ECA, e da Portaria Judicial 001 /2007.
Registre-se, por oportuno, que o Comissário de Menores 
subscritor do auto de fls. 02 possui fé pública, e atestou que 
Rafael Leite Macedo, empresa individual, denominada Cia 
Promoções, teve seu pedido de Alvará Judicial indeferido nos 
autos do processo n° 0433.11.006135-8, ficando proibida a 
Jentrada e permanência de crianças e adolescentes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis no evento que 
promoveu, o que demonstra o descaso dos apelantes pela 
Portaria Judicial.
Os comissários e os policiais militares atuaram regularmente 
ao adentrarem no estabelecimento onde acontecia o evento, 
haja vista a noticia de cometimento de crime previsto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
O art. 258, do mesmo diploma legal, estabelece, ainda, que 
constitui infração administrativa "deixar o responsável pelo 
estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe 
esta lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais 
de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo", fixando 
multa no valor de três a vinte salários de referência para a 
hipótese de descumprimento.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 
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Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Não ofende os arts. 165 e 458, do Código de Processo Civil, o 

acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na íntegra a 

controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)
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Por outro lado, consoante pacífica jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no 

art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em 

seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como 

atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 

518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não 

é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 

súmula”.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 

especial quanto à alegação de ofensa aos art. 149 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, porquanto seriam meramente reflexas, sendo imprescindível 

a análise da Portaria n. 02/2001, do Juízo da Infância e da Juventude do Foro 

da Comarca de Montes Claros/MG.

A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
CRÉDITO-PRÊMIO. PRODUTOS ISENTOS E NÃO 
TRIBUTADOS. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O Recurso Especial não constitui via adequada para a 
análise, ainda que pela via transversa, de eventual ofensa a 
resoluções, provimentos ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei 
federal', constante da alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal" (AgRg no AREsp 554.964/RR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/11/2014).
2. In casu, tem-se que eventual violação dos arts. 3º, I, do 
Decreto-lei 491/69 e 1º, § 4º, do Decreto 64.833/69, na forma 
defendida nas razões do apelo especial, seria meramente 
reflexa, porque para o deslinde da controvérsia atinente à 
fruição do crédito-prêmio IPI aos produtos isentos ou não 
tributados, seria imprescindível a interpretação da Portaria do 
Ministério da Fazenda 78/81, não cabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1388646/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
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28/08/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. 
REGRAMENTO QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR.
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A 
CERTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA 
LEI 9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
DA PORTARIA 04/2010 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 não 
era essencial para o deslinde da controvérsia. A despeito do 
inconformismo da recorrente, permanece a ausência de 
prequestionamento e a incidência da Súmula 211/STJ.
4. Observa-se das razões do Recurso Especial que eventual 
violação de lei federal seria meramente reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do Ministério da 
Educação e, portanto, inviável de ser analisada pela estreita 
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via do Recurso Especial.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado, como 
no caso dos autos.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. PARCELAMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL 
REFLEXA. ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.
1. O recurso especial tem por objetivo o controle de ofensa à 
legislação federal, nos termos do art. 105, III, "a", "b" e "c", da 
Constituição Federal, e, por isso, não cabe a esta Corte a 
análise de suposta violação de portarias, instruções 
normativas, resoluções ou regimentos internos dos tribunais.
2. Observa-se das razões do recurso especial que eventual 
violação do art. 37-B da Lei n. 10.522/02 seria meramente 
reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia, 
quanto à obrigatoriedade de desistência da ação judicial para o 
parcelamento administrativo, seria imprescindível a 
interpretação da Portaria PGF nº 954/2009, não cabendo, 
portanto, o exame da questão em recurso especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1430240/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA 
AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
destaque meu).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou acerca da responsabilidade pela 

infração administrativa ao Estatuto da Criança e do Adolescente e aplicou a 

multa legalmente prevista, nos seguintes termos (fls. 100/111e):

Documento: 1533124 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/09/2016

Página  9 de 4



 
 

 

A prova produzida nos autos é consistente quanto â alegação 
de que, no dia 09 de abril de 2011, teriam sido encontrados 
menores desacompanhados dos pais ou responsáveis em 
evento comercial denominado "Pub Folia", em contrariedade 
ao art. 258, do ECA, e da Portaria Judicial 001 /2007.
Registre-se, por oportuno, que o Comissário de Menores 
subscritor do auto de fls. 02 possui fé pública, e atestou que 
Rafael Leite Macedo, empresa individual, denominada Cia 
Promoções, teve seu pedido de Alvará Judicial indeferido nos 
autos do processo n° 0433.11.006135-8, ficando proibida a 
Jentrada e permanência de crianças e adolescentes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis no evento que 
promoveu, o que demonstra o descaso dos apelantes pela 
Portaria Judicial.
Os comissários e os policiais militares atuaram regularmente 
ao adentrarem no estabelecimento onde acontecia o evento, 
haja vista a noticia de cometimento de crime previsto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
O art. 258, do mesmo diploma legal, estabelece, ainda, que 
constitui infração administrativa "deixar o responsável pelo 
estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe 
esta lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais 
de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo", fixando 
multa no valor de três a vinte salários de referência para a 
hipótese de descumprimento.
(...)
Constata-se no auto de infração de fl. 02/02v que os menores 
foram encontrados no evento em questão, e que a operação 
foi acompanhada pelo Major PM Jaime Ronaldo da Silva e 
pelo Soldado PM Peterson Vagno Vieira, que atestaram as 
irregularidades apontadas, Comprovada, 'in casu', a prática da 
infração, legítima se afigura a aplicação da multa prevista no 
art. 258, fixada pelo d. Magistrado "a quo".
A penalidade, a seu turno, foi fixada no patamar mínimo, 
conforme se depreende da leitura do art. 258 do estatuto 
menorista:
(...)
Nada há, portanto, que macule a dosimetria da pena fixada 
pelo Magistrado 'a quo'. 
Lado outro, descabida se apresenta a alegação de que o sócio 
Rafael não poderia ser responsabilizado, deforma solidária, 
pela multa. 
O ônus de zelar pelo cumprimento das normas do Estatuto da 
Criança e do Adolescente é imputado aos proprietários de  
estabelecimentos que se prestam ao comércio de produtos e 
serviços nocivos à formação de crianças e adolescentes. A 
dicção do art. 258 do ECA é clara ao imputar a 
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responsabilidade ao "responsável pelo estabelecimento ou o 
empresário". 
Além disso, a representação de fl. 02 atesta que Rafael Leite 
Macedo opera como empresa individual, denominada Cia 
Promoções, do que decorre inexistir confusão entre a 
sociedade empresária e o empresário.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de exclusão da responsabilidade do sócio e minoração 

do valor da multa demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO. ECA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
INÉPCIA INICIAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DO 
INFORMALISMO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
sobre a inexistência de inépcia na peça de representação 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, 
o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo do acórdão recorrido de aplicação do 
princípio do informalismo ao caso vertente. Incide, no ponto, a 
Súmula n. 283 do STF.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base 
na alínea "c" do permissivo constitucional, quando a 
divergência não é demonstrada nos termos em que exigido 
pela legislação processual de regência (art. 541, parágrafo 
único, do CPC, c/c art. 255 do RISTJ).
No caso, o recorrente não demonstrou a existência de 
similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 711.586/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
24/08/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE IMPOSIÇÃO LEGAL. ANÚNCIO 
DE EVENTO SEM INDICAÇÃO DOS LIMITES DE IDADE 
RECOMENDÁVEIS. LEGITIMIDADE. ART. 253 DO ECA. 
VALOR DA MULTA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O STJ entende que o Termo de Ajustamento de Conduta é 
destituído de caráter obrigatório, razão pela qual sua não 
proposição não induz à carência de ação.
3. A infração administrativa prevista no art. 253 do ECA é 
destinada aos responsáveis pela apresentação de quaisquer 
espetáculos, assim como aos órgãos responsáveis pela 
divulgação e publicidade, sem a expressa indicação dos 
limites de idade recomendáveis.  Precedentes do STJ.
4. Quanto ao valor da multa - inicialmente fixada em 60 
salários mínimos e reduzida para 20 salários mínimos pelo 
Tribunal local -, sua revisão  somente é possível quando o 
montante for exorbitante ou insignificante, em flagrante 
violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
o que não é o caso dos autos.
A verificação da razoabilidade do quantum esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1252869/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 16/09/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0242815-6 REsp 1.483.123 / 

MG

Números Origem:  0433110104489  10433110104489001  10433110104489002  10433110104489003  
433110104489

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BORGES E MACEDO PROMOÇÃO DE FESTAS E EVENTOS LTDA 
RECORRENTE : RAFAEL LEITE MACEDO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO PINHEIRO COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BORGES E MACEDO PROMOÇÃO DE FESTAS E EVENTOS LTDA 
AGRAVANTE : RAFAEL LEITE MACEDO 
ADVOGADO : JOÃO PAULO PINHEIRO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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